
ATA DA 32ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CRP-MG – XVI PLENÁRIO 1 
REALIZADA EM 23/10/2020. 2 

 3 

Aos vinte e três dias do mês de outubro de dois mil e vinte, com início às 14h, realizou-4 

se, online, a 32ª Reunião Plenária do XVI Plenário do Conselho Regional de Psicologia 5 

- 4ª Região (MG). Estiveram presentes os Conselheiros Efetivos: Anderson Nazareno 6 

Matos, Carolina de Siqueira Coutinho; Cláudia Aline Carvalho Espósito; Evely Najjar 7 

Capdeville; Fabrício Júnio Rocha Ribeiro; Lourdes Aparecida Machado; Luís Henrique 8 

de Souza Cunha; Luiz Felipe Viana Cardoso; Paula Lins Khoury; Reinaldo da Silva 9 

Júnior; Renata Ferreira Jardim de Miranda; Suellen Ananda Fraga; Walter Melo Júnior e 10 

Yghor Queiroz Gomes e os Conselheiros Suplentes: Camila Bahia Leite; Cristiane 11 

Santos de Souza Nogueira; Elza Maria Gonçalves Lobosque; Jéssica Gabriella de 12 

Souza Isabel; João Henrique Borges Bento; Larissa Amorim Borges; Liliane Cristina 13 

Martins e Marleide Marques de Castro. Quórum de Conselheiros Efetivos: Foi 14 

verificado o quórum dos Conselheiros Efetivos presentes, totalizando 14, tendo o 15 

Plenário elevado à condição de Conselheira efetiva Cristiane Santos de Souza 16 

Nogueira. Justificativas de ausência: Bruna Rocha Diniz de Almeida; Maria de 17 

Lourdes Guimarães de Almeida Barros; Rita de Cássia de Araújo Almeida, Rodrigo 18 

Padrini Monteiro e Thiago Ribeiro de Freitas; justificaram ausência. Assuntos 19 

tratados: Informes: Os seguintes informes foram lidos pela Conselheira Elza Lobosque: 20 

1) I Congresso Mineiro de Psicologia, laicidade, espiritualidade, religião e outras 21 

tradições: O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que nos dias 3 a 5/11/2020 a 22 

CLEROT realizará o I Congresso Mineiro de Psicologia, Laicidade, Espiritualidade, 23 

Religião e outras Tradições. O evento contará com grandes nomes da Psicologia 24 

brasileira e mundial na temática como José Paulo Giovanetti, Miguel Mahafoud, Mauro 25 

Amatuzzi, Angela Ales Belo (Itália). 2) GT sobre Propaganda: O Conselheiro Reinaldo 26 

Júnior informou que o CFP através do GT sobre o tema está construindo uma minuta 27 

sobre propaganda. É necessário ficar atento a este produto que deve ser apresentado 28 

na próxima APAF. É um dos maiores problemas que o Sistema Conselho tem 29 

atualmente na fiscalização. 3) Encontro Virtual da Comissão do SUAS: A Conselheira 30 

Marleide Marques informou que a Comissão de Orientação em Psicologia e Política de 31 

Assistência Social está organizando um Encontro Virtual que será realizado no dia 32 

07/12. 4) Cartilha sobre a atuação da Psicologia no SUAS: A Conselheira Marleide 33 

Marques informou que a Comissão de Orientação em Psicologia e Política de 34 

Assistência Social está organizando em conjunto com a Abrapso uma Cartilha sobre “A 35 

atuação da Psicologia no SUAS”. 5) Ofício resposta CCAP: A Conselheira  Elza 36 

Lobosque informou que a Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica formalizou 37 

por Ofício a sua não participação na reunião da Comissão de Orientação em Avaliação 38 

Psicológica no dia 22/10/2020, na qual a justificativa foi que só serão agendadas as 39 

visitas aos CRP’s para o ano de 2021. Ressaltou à plenária a importância de estreitar 40 

diálogos com o CFP, e na resposta aos ofícios enviados pelo CRP. 6) GT de Bariátrica 41 

do CRP-04: A Conselheira  Elza Lobosque informou que o GT de Psicologia em 42 

Cirurgia Bariátrica do CRP-04 está com atraso na pesquisa em relação a análise do 43 

material enviado, que ainda não foi finalizada. Na segunda 26/10 será realizada uma 44 

reunião com o CREPOP e Comunicação para definir a data de início da pesquisa. 7) 45 

GT da pesquisa do perfil da(o) Psicóloga(o) Mineira(o): A Conselheira Elza Lobosque 46 

informou que o GT responsável pela pesquisa do perfil da(o) Psicóloga(o) Mineira(o) 47 

está em atraso em função do termo de compromisso com o professor da UFSJ, que 48 

está na pendência do setor jurídico do CRP-MG encaminhar parecer e só após este 49 

retorno poderá alinhar a data de início da pesquisa. 8) Resposta da CCAP: A 50 

Conselheira Elza Lobosque informou que o CRP-MG ainda não recebeu resposta da 51 

CCAP ao Ofício enviado no mesmo dia da solicitação da presença na Comissão e 52 



solicita que o mesmo seja respondido. 9) Reunião Ampliada Núcleo ABEP Minas: A 53 

Conselheira Evely Capdeville informou que o núcleo da ABEP Minas solicitou apoio da 54 

Comissão de Orientação em Psicologia e Formação Profissional do CRP/MG para 55 

realização de uma reunião ampliada no dia 09/11 às 14h, com as Coordenações de 56 

curso e de Clínica Escola de Minas, a título de preparação para um Seminário que 57 

pretendem realizar em parceria com o CRP-MG, na segunda quinzena de abril de 2021. 58 

10) Audiência Pública em Juiz de Fora: O Conselheiro Luis Henrique informou que 59 

participou de Audiência Pública Presencial no dia 27/10/2020 às 14h em Juiz de Fora-60 

MG. 11) Carta à categoria: O Conselheiro Luis Henrique informou que será enviado à 61 

Diretoria para apreciação e aprovação de sua divulgação, uma carta à Categoria, 62 

incentivando o protagonismo e mobilização junto aos municípios na implementação da 63 

Lei 13935/19. Será elaborada ainda carta aos gestores municipais e uma carta-64 

compromisso a ser enviada às(aos) candidatas(os) a Prefeita(o) e Vereadoras(es). 12) 65 

Audiência Pública: O Conselheiro Luis Henrique informou que foi realizada Audiência 66 

Pública, articulada pelo CRPMG, para debater a Regulamentação da Lei Federal 67 

13.935/19, que dispõe sobre a inserção de Psicólogos e Assistentes Sociais nas redes 68 

públicas de Educação básica. Tiveram explanações muito bem elaboradas, realizadas 69 

por representantes do CFP, CRP, CRESS, Secretaria de Educação de Minas Gerais e 70 

deputados que compõem a comissão de Educação, Ciência e Tecnologia da ALMG, 71 

acerca da importância dos trabalhos em Psicologia Escolar e Serviço Social no 72 

contexto escolar e educacional, considerando a necessidade de regulamentação da Lei 73 

Federal 13.935/19, como resultado de anos de luta por uma educação emancipatória 74 

que ainda se fará presente de maneira contínua como respostas à complexidade social, 75 

econômica e política. Foram expostas demandas como: necessidade de inclusão dos 76 

profissionais da Psicologia e do Serviço Social em equipes multidisciplinares; parceria 77 

entre estes profissionais e corpo docente, discente e comunidade educacional em prol 78 

de um desenvolvimento coletivo, construção do pensamento crítico e democrático 79 

(re)construção de vínculos familiares e sociais, despatologização das questões 80 

históricas e atuação diante dos diversos contextos de opressão e violência. As 81 

atuações em termos institucionais permitem a diminuição da demanda para demais 82 

serviços, como Assistência Social e Saúde. Os encaminhamentos tirados da Audiência 83 

Pública foram: A Deputada Estadual Beatriz Cerqueira (PT) irá construir um relatório a 84 

partir das discussões realizadas durante esta audiência pública e avaliação do parecer 85 

elaborado pelo CRP-MG e ABRAPEE, que tem como objeto três projetos de Lei 86 

propostos: PL 1214/2020 - Deputado Estadual Charles Santos (REPUBLICANOS), PL 87 

5052/2018 - Deputado Estadual Doutor Jean Freire (PT), PL 845/2019 Deputada 88 

Estadual Delegada Sheila (PSL). O debate relativo à questão orçamentária será 89 

discutido pela Deputada junto à Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais em 90 

Audiência própria. A Deputada Estadual Beatriz Cerqueira se propôs ainda a 91 

acompanhar o processo e propor em breve um PL Estadual. 13) Plano de Retomada 92 

das Atividades Presenciais: A Conselheira Cristiane Nogueira informou que diante do 93 

retorno do funcionamento das atividades presenciais no CRP-MG, a Comissão de 94 

Retomada das Atividades preparou um Plano de Biossegurança que conta com uma 95 

série de medidas de prevenção, visando preservar a integridade física e a segurança 96 

das(os) empregadas(os) e do público externo atendido na Instituição. De acordo com o 97 

Plano, será mantida a modalidade de teletrabalho para aquelas(es) que fazem parte do 98 

grupo de risco, grávidas e acima de 60 anos. Os demais permanecerão em sistema de 99 

revezamento no trabalho presencial x teletrabalho, sendo a ocupação máxima de cada 100 

sala de até 2 pessoas na primeira etapa. As medidas de prevenção utilizadas foram: a) 101 

proteção de acrílico nas mesas: para os setores da arrecadação, registro e orientação e 102 

fiscalização (sede e subsede); b) máscaras (o CRP contava com 500 máscaras na 103 



sede e foi enviado para as subsedes um quantitativo de máscaras); c) álcool em gel (o 104 

CRP-MG contava com uma quantidade e foi aberto processo de compra - sede e 105 

subsede - para aquisição de mais unidades); d) limpeza (todos os dias, com 106 

revezamento das terceirizadas. Nas Subsedes a frequência será de 2 dias); e) toten de 107 

álcool (será aberto processo de compra para sede e subsede); f) Tapete Sanitizante: 108 

(Sede ok, subsede em processo de compra). g) orientações às(aos) empregadas(os) 109 

públicas(os) quanto a conservação do ambiente, limpeza e uso obrigatório da máscara; 110 

g) horário de trabalho reduzido e fora do horário de pico (10h às 16h); g) horário da 111 

copa reduzido; h) dimensionamento de pessoas/dia no CRPMG; i) viabilização do 112 

atendimento on-line: a partir da implantação será realizada o agendamento para 113 

receber o público externo e a categoria; j) atendimento telefônico: realizado todos os 114 

dias. Proposta dos informes serem apresentados: A Conselheira Suellen Fraga propôs 115 

a avaliação de como os informes estão sendo apresentados. No momento, a 116 

Conselheira Elza Lobosque vem fazendo a leitura nas últimas 3 Plenárias. A Diretoria 117 

avaliou que se perde o teor do informe e a impossibilidade de cada Conselheira(o) falar 118 

sobre a sua representação. Propôs a retomada das apresentações pelas(os) 119 

Conselheiras(os). A Conselheira Elza Lobosque sugeriu estipular um tempo para cada 120 

informe e cada Conselheira(o) faça a leitura e depois explique. A Conselheira Lourdes 121 

Machado levantou que a maior discussão pela Diretoria foi em relação ao tempo. 122 

Pensou em fazer 2 minutos por informe, podendo extrapolar para 3 minutos. O tempo 123 

será cronometrado. Reforçou que as(os) Conselheiras(os) fazem muitas 124 

representações e não está sendo dado o destaque com a fala pela(o) própria(o) 125 

Conselheira(o). O Conselheiro João Henrique vê que retomar aos informes falados 126 

pode fazer com que os informes sejam confundidos com pontos de pauta. Reforçou que 127 

se for voltar tem que ter um controle rígido do tempo. O Conselheiro Reinaldo Júnior 128 

ponderou que os informes não são para passar a informação. Devem ser dados de 129 

forma mais qualificada, senão corre o risco de não serem entendidos pelas(os) demais 130 

Conselheiras(os). A Conselheira Elza Lobosque sugeriu que o informe seja enviado por 131 

escrito 1 dia antes no grupo do Plenário. Ao final do informe fossem dados 20 minutos 132 

para tirar as dúvidas. Ponderou que é difícil avaliar qual informe é mais importante. A 133 

Conselheira Evely Capdeville concordou com a fala do Conselheiro Reinaldo Júnior de 134 

que o relato é muito enxuto. Às vezes nem se presta atenção devida. Tem toda a 135 

questão política do informe e precisa ser passado o contexto da informação. Pode dar 136 

uma objetividade marcando o tempo e as inscrições. A Conselheira Lourdes Machado 137 

explicou que o informe não abre para discussão, caso seja necessário ele pode virar 138 

ponto de pauta. Ressaltou o tempo máximo de 3 minutos. A Conselheira Suellen Fraga 139 

pontuou o objetivo didático de cada Conselheira(o) participar de seu informe. Qualifica 140 

o debate. Concorda que pode acontecer de um informe se transformar em pauta 141 

durante a Plenária. O Conselheiro João Henrique ponderou que o informe quando vira 142 

pauta atravessa as demais pautas da Plenária. O Conselheiro Reinaldo Júnior reforçou 143 

que a pauta é uma questão deliberativa. Não é porque o informe não pode ser 144 

deliberativo, que o assunto tratado não pode ser debatido. Sugere ter algumas pautas 145 

em detrimento de outras, uma vez que são muitos assuntos. Mostrou preocupação do 146 

informe não ser considerado importante. Citou a relação do CRP com o CFP. Tem que 147 

ter muito cuidado com tudo o que deve ser feito. Para isso propôs reflexão e conversa. 148 

A Conselheira Lourdes Machado sugeriu colocar como pauta a Relação Institucional 149 

com o CFP. A Conselheira Suellen Fraga sugere manter a proposta de que o informe 150 

pode ser apresentado por cada Conselheiro no tempo de 2 minutos. Se surgirem 151 

dúvidas, conversar no particular com a(o) Conselheira(o) responsável pelo tema. A 152 

Conselheira Lourdes Machado sugeriu acrescentar os informes gerais da Diretoria. 153 

Quando um membro da Diretoria tiver informes estes serão dados enquanto 154 



Conselheira(o) e não enquanto Diretoria. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 18 155 

votos favoráveis e 2 abstenções que os informes sejam apresentados pelas(os) 156 

Conselheiras(os) com o tempo de 2 minutos. Aprovou ainda, enviar com 1(um) dia de 157 

antecedência o informe no grupo de whatsapp do Plenário para leitura prévia à 158 

apresentação na Plenária. 8° Seminário de Psicologia Existencial e Humanista do Vale 159 

do Aço: A Conselheira Evely Capdeville informou que a Faculdade Pitágoras/Vale do 160 

Aço organiza todo ano o Seminário Psicologia Existencial e Humanista do Vale do Aço. 161 

Neste ano será o 8º Seminário. Com o tema “Uma clínica preparada para os novos 162 

tempos” o Seminário será realizado nos dias 04 e 05/12 de forma virtual. Entre os 163 

palestrantes das mesas estão nomes renomados da área como Ana Maria Feijó (RJ) e 164 

Paulo Amatuzzi. Como contrapartida ao apoio com a divulgação do evento foram 165 

disponibilizados ao CRP-MG 5 inscrições gratuitas. Apresentou ao Plenário para 166 

indicação dos nomes com prioridade para quem atua com Psicologia Existencial e 167 

Humanista. O Conselheiro Reinaldo Júnior perguntou se seria possível a parceria com 168 

fala em mesa. A Conselheira Evely Capdeville informou que programação do evento 169 

está fechada e o CRP-MG participará na Mesa de abertura. A Conselheira Paula 170 

Khoury indagou se a demanda veio direto para a Diretoria ou passou pela Subsede? 171 

Sugere que a Conselheira Marleide Marques represente o CRP-MG na mesa de 172 

abertura do evento. A Conselheira Marleide Marques explicou que o Prof. David 173 

Romeros, membro da organização do Seminário, entrou em contato com ela e pediu 174 

que ajudasse na celeridade na deliberação pela Diretoria. O apoio solicitado foi 175 

disponibilizar a logomarca do CRP-MG na divulgação do evento. A Conselheira 176 

Lourdes Machado concordou com a proposta de participação da Conselheira Marleide 177 

Marques na mesa de abertura. A Conselheira Evely Capdeville ressaltou que outras 178 

Faculdades da Região agregam ao Seminário. O Conselheiro Luis Felipe concordou 179 

com a fala da Conselheira Evely Capdeville de que o evento é bem reconhecido na 180 

região. Deliberação: O XVI Plenário aprovou a indicação para inscrição gratuita no 8º 181 

Seminário de Psicologia Existencial e Humanista do Vale do Aço as Conselheiras Evely 182 

Capdeville, Jéssica Souza, Renata Miranda, Elza Lobosque e Liliane Martins. Aprovou 183 

ainda, a indicação da Conselheira Marleide Marques para a mesa de abertura. 184 

Recomposição da Comissão de Comunicação: O Conselheiro João Henrique informou 185 

que ele e a Conselheira Suellen Fraga participam da Comissão de Comunicação há um 186 

ano. Informou que tiveram duas reuniões com a Diretoria nas últimas semanas. A 187 

Comunicação do CRP-MG durante este período teve que se reinventar. Não existe um 188 

processo de comunicação que não seja custoso. A forma com que se coloca a 189 

comunicação pode respingar na imagem da própria instituição. Após reflexão de seu 190 

trabalho, formalizou ao Plenário o seu pedido de retirada da Comissão de 191 

Comunicação, visando garantir uma circularidade nas coordenações. Sugeriu a 192 

indicação de 2 nomes para compor junto com a Conselheira Suellen Fraga. A 193 

Conselheira Lourdes Machado informou que a Diretoria tentou a manutenção do 194 

Conselheiro João Henrique e não foi possível. O Conselheiro Reinaldo Júnior ponderou 195 

que a decisão do Conselheiro João Henrique de colocar o cargo a disposição na 196 

Comissão de Comunicação serviu para discutir sobre a relação das(os) 197 

Conselheiras(os) entre si e das(os) Conselheiras(os) com a equipe de Comunicação. 198 

Ressaltou que é preciso compreender que um grupo forte não tem medo um do outro, 199 

que vai ter momento de discordância, mas depois virão de se abraçar. Defendeu a 200 

continuidade do Conselheiro João Henrique na Comissão para mostrar o que pode e 201 

como deve ser feito o trabalho. Sugeriu além da continuidade do Conselheiro João 202 

Henrique a entrada de um novo nome na Comissão. A Conselheira Suellen Fraga 203 

agradeceu a parceria desenvolvida com o Conselheiro João Henrique. Relatou que 204 

tiveram diversos acertos e dificuldades durante o período. A Conselheira Paula Khoury 205 



reconheceu o trabalho desempenhado pela dupla (Conselheiro João Henrique e 206 

Conselheira Suellen Fraga) na comunicação interna, com a categoria e entre as(os) 207 

próprias(os) Conselheiras(os). O Conselheiro Yghor Gomes ressaltou que se 208 

profissionais do setor pedem qualificação, mas não foram oportunizadas formas de se 209 

organizar neste sentido. O Conselheiro Luis Henrique colocou que existe uma 210 

resistência muito grande à mudança, principalmente em relação aos cargos de 211 

confiança. Gostaria de entender um pouco melhor. No que toca as relações com as 212 

empregadas púbicas, estas não são boas. Sugeriu um cuidado com as respostas 213 

engessadas que as(os) Conselheiras(os) recebem das(os) empregadas(os). A 214 

Conselheira Lourdes Machado ressaltou que a Diretoria desde o início da gestão está 215 

cuidando das relações com as(os) empregadas(os). Sempre em busca da aproximação 216 

com as trabalhadoras(es). Criou-se um grupo de whatsapp com as(os) 217 

empregadas(os), a discussão do ACT. O próprio retorno às atividades foi muito 218 

pensado. Concordou que os cargos de confiança podem ser mais exigidos. Lembrou 219 

que na Plenária passada foi discutido que a Assessoria de Comunicação deveria estar 220 

mais próxima do Plenário e não foram dados outros encaminhamentos à pauta. Cada 221 

gestão tem uma marca. Esta marca é feita via Assessorias. Questionou se será 222 

mantido do jeito que está ou vai ser pensada esta marca da gestão. A Conselheira 223 

Paula Khoury ponderou que é preciso fazer o melhor possível em termos de 224 

comunicação, mas trata-se de um Conselho de classe que deve orientar e fiscalizar. O 225 

que não se alcança é muito mais pelo perfil da categoria e não por falta da 226 

comunicação. A Conselheira Suellen Fraga manteve a sua disponibilidade de participar 227 

da Comissão. Propôs voltar o ponto de pauta da recomposição na próxima Plenária. O 228 

Conselheiro João Henrique opinou que a proposta é discutir a recomposição da 229 

Comissão nesta Plenária. A Conselheira Evely Capdeville pontuou que caso o Plenário 230 

não consiga indicar os dois nomes a Reunião Plenária Ordinária de Novembro 231 

acontecerá em 15 dias, nos dias 04 e 05/11. Acrescentou que ela faz parte do Comitê 232 

Gestor do Planejamento Estratégico e neste Planejamento são muitas ações 233 

relacionadas à Comunicação. Estas ações não foram discutidas dentro do setor de 234 

Comunicação. As ações precisam ser retomadas, rediscutidas e analisadas pelo setor. 235 

O Conselheiro Yghor Gomes elucidou que a Comissão de Comunicação é para pensar 236 

no hoje, com reuniões semanais com a Comunicação e quinzenais com a Diretoria. A 237 

Conselheira Larissa Amorim colocou o seu nome a disposição para compor a Comissão 238 

de Comunicação, com um período de avaliação de 01(um) mês. A Conselheira Paula 239 

Khoury indicou o Conselheiro Thiago Ribeiro. A Conselheira Suellen registrou que na 240 

impossibilidade do Conselheiro Thiago Ribeiro aceitar ela indica o Conselheiro Rodrigo 241 

Padrini que está de licença do Plenário. Deliberação: O XVI Plenário aprovou a 242 

recomposição da Comissão de Comunicação com a coordenação conjunta das 243 

Conselheiras Suellen Fraga e Larissa Amorim Borges e o Conselheiro Thiago Ribeiro. 244 

Proposta de criação de GT do Planejamento de Comunicação: A Conselheira Lourdes 245 

Machado apresentou a proposta da criação do GT do Planejamento de Comunicação. 246 

O GT teria como objetivo pensar as ações de comunicação para o ano de 2021. O 247 

Conselheiro João Henrique informou que a proposta do GT de Planejamento de 248 

Comunicação foi fruto de 2 longas reuniões, visando  entender o que a gestão espera 249 

da Comunicação e que Comunicação é essa? E responder a alguns questionamentos, 250 

tais como: Qual o papel da Comunicação no XVI Plenário? O que as(os) 251 

Conselheiras(os) gostariam de ver que a Comunicação não consegue ofertar e o que 252 

ela deve ofertar? Citou como exemplo a impossibilidade de produção de vídeo pela 253 

Comunicação. A proposta veio da necessidade de se organizar e realizar o 254 

planejamento das ações. A Conselheira Evely Capdeville propôs a participação do 255 

Conselheiro João Henrique no GT de Planejamento de Comunicação. A Conselheira 256 



Suellen Fraga sugeriu que o GT possa dar as respostas para as perguntas levantadas 257 

pelo Conselheiro João Henrique. Deliberação: O XVI Plenário aprovou a criação do GT 258 

de Planejamento de Comunicação composto pelas(os) Conselheiras(os) João 259 

Henrique, Lourdes Machado, Reinaldo Júnior, Suellen Fraga, Renata Miranda, Thiago 260 

Ribeiro, Larissa Amorim, a Assessora de Comunicação Cristina Ribeiro, a Gerente de 261 

Comunicação Nathalia Monteiro e o Assessor Parlamentar e de Relações Institucionais 262 

Antônio Coquito. Aprovou ainda apresentar a proposta de Planejamento de 263 

Comunicação na Reunião Plenária Ordinária de Dezembro/2020. V Fórum Saúde 264 

Mental e Direitos Humanos - pedido de parceria do CRP e envolvimento das 265 

comissões: A Conselheira Cristiane Nogueira informou que o V Fórum de Saúde Mental 266 

e Direitos Humanos será realizado em Setembro/2021, em Ouro Preto-MG. O evento é 267 

promovido pela ABRASME. O encontro terá uma magnitude muito grande. A 268 

organização do evento enviou ao Conselho diversos documentos. A Conselheira 269 

Cristiane Nogueira informou ainda, que participará das reuniões semanais da comissão 270 

organizadora. A organização do evento não pediu um valor especifico de apoio ao 271 

CRP-MG. Assim, ela trouxe ao Plenário a sugestão de participação do CRP-MG em 272 

mesas, stand com publicações do CRP-MG e pediu a contribuição da Comissão de 273 

Direitos Humanos do CRP-MG. O Conselheiro Reinaldo Júnior sugeriu que a CDH, 274 

juntamente com a Comissão de Saúde Mental reunirem-se e propor a forma de apoio 275 

ao evento, com indicação de nomes para as mesas, com organização de uma atividade 276 

de cada uma das Comissões e 1 stand do CRP-MG. A Conselheira Lourdes Machado 277 

propôs o pagamento de alguns convidados a serem definidos pela Abrasme. 278 

Deliberação: O XVI Plenário aprovou a construção do apoio ao V Fórum Saúde Mental 279 

e Direitos Humanos pelas Comissões de Direitos Humanos e Saúde Mental, Álcool e 280 

outras drogas. Relato da inspeção na CT juvenil e proposições de outras ações: A 281 

Conselheira Cristiane Nogueira informou que participou da Inspeção realizada na 282 

Comunidade Terapêutica Desafio Jovem Maanaim, no município de Itamonte-MG. 283 

Relatou que foram percebidas violações de Direitos Humanos, utilização de técnicas de 284 

punição e de cárcere privado. A Rede de Assistência Social é conivente com o trabalho 285 

da Comunidade Terapêutica. A partir dessa inspeção propôs a elaboração de uma 286 

Rede de Fiscalização em Comunidades Terapêuticas Juvenil. Como encaminhamento 287 

sugeriu fazer denúncia contra as(os) psicólogas(os) da Comunidade Terapêutica. O 288 

Conselheiro Fabricio Ribeiro colocou-se a disposição em participar das visitas de 289 

fiscalização. A Conselheira Lourdes Machado informou que existe uma Frente 290 

Parlamentar Mista em Defesa da Reforma Psiquiátrica e da Luta Antimanicomial vem 291 

acontecendo reuniões com a participação do CFP e dos CRP’s. Ela está participando 292 

representando o CRP-MG. Na última reunião propôs a realização de fiscalizações a 293 

Comunidades Terapêuticas, com a participação de outros Conselhos da área da Saúde 294 

parceiros e o MPF. Esta sendo proposta a criação de uma Frente Parlamentar Mineira 295 

em Defesa da Reforma Psiquiátrica e da Luta Antimanicomial. O Conselheiro Reinaldo 296 

Junior informou que a inspeção está na pauta da COF a ser apresentada no dia 24/10. 297 

Citou que nenhum profissional que trabalha nas Comunidades Terapêuticas que foram 298 

inspecionadas em 2017 sofreu representação ética. Propôs pensar caso a caso o que 299 

fazer com as(os) psicólogas(os) que atuam nestas instituições. O Conselheiro 300 

Anderson Matos informou que participou do PPAG sobre o tema Álcool e Drogas. A 301 

Subsecretária de Políticas sobre Drogas Soraia Romina esteve presente e foi 302 

questionada massivamente. A Conselheira Lourdes Machado também participou com 303 

várias intervenções importantes. O Conselheiro colocou-se a disposição para participar 304 

das visitas de fiscalização. A Conselheira Cristiane Nogueira colocou que práticas 305 

utilizadas em unidades prisionais não deveriam ser implementadas em instituições que 306 

se prezam a recuperar os adolescentes. Tem que sensibilizar o Ministério Público 307 



Estadual para contribuir no mapeamento das CTs a serem vistoriadas. A Conselheira 308 

Lourdes Machado informou que as Inspeções do CFP foram ações nacionais, 309 

organizadas pelo Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT) e 310 

o MPF. O CFP foi chamado para compor a Frente Nacional e convidou aos CRPs a 311 

ajudarem. Para este momento propôs uma ação estadual. O Conselheiro Fabrício 312 

Ribeiro propôs tomar cuidado com os profissionais que atuam nestas instituições. À 313 

medida que se sustenta o lugar da(o) psicóloga(o) nas Comunidades Terapêuticas 314 

podem ser perdidos campos de trabalho em CAPS-AD que poderiam ser implantados. 315 

A Conselheira Lourdes Machado sugeriu começar a conversa com o Ministério Público 316 

Estadual, Federal e mapear quem são os parceiros, tais como os Conselhos de 317 

Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Assistência Social etc. 318 

Deliberação: O XVI Plenário aprovou a articulação com o Ministério Público de Minas 319 

Gerais. Criação do GT de imigração: O Conselheiro Reinaldo Júnior colocou para 320 

aprovação a criação do GT de Imigração com a coordenação do Henrique Galhano. 321 

Deliberação: O XVI Plenário aprovou a criação do GT de Imigração com a 322 

coordenação do psicólogo Henrique Galhano Balieiro e o Conselheiro Reinaldo Júnior 323 

como Conselheiro Referência. Papel das Assessorias do CRP-MG: O Conselheiro Luis 324 

Henrique colocou para discussão o papel das Assessorias do CRP-MG junto à gestão e 325 

Conselheiras(os). Argumentou que existem pautas que são necessárias profissionalizar 326 

e qualificar os debates. Entende que esta é a função das Assessorias. Citou como 327 

exemplo a Comissão de Orientação em Psicologia Escolar e Educacional que não 328 

conseguiria prosseguir nas articulações sem que houvesse um direcionamento de 329 

Assessorias do CRP-MG. Para que a(o) Conselheira(o) possa participar de uma 330 

Audiência precisa entender sobre responsabilidade fiscal, que envolve a 331 

implementação da Lei, dentro do contexto da pandemia. Até mesmo sobre o 332 

congelamento de gastos. O CRP-MG prega que haja concursos públicos para inserção 333 

de psicólogas(os) na Rede de Ensino, mas existe uma legislação que vai dizer que 334 

estão proibidos os concursos públicos neste período. Assim, como poderia defender a 335 

proposta? Esta situação aparece nos espaços nos quais se propõe a discutir esta 336 

temática. Algum parlamentar pode dizer disso. Tiveram momentos que o PL foi vetado 337 

e precisou haver uma análise mais profunda da justificativa para subsidiar a derrubada 338 

do veto. Para profissionalizar um pouco o trabalho precisa dessas Assessorias. Por isso 339 

gostaria de entender um pouco mais. Em alguns momentos encontrou muita dificuldade 340 

da Assessoria, exatamente no sentido de achar que não tem que responder às 341 

questões que o Conselheiro coloca. Ponderou que precisou recorrer à Conselheira 342 

Presidenta em uma situação para que fizesse uma intervenção e conseguir uma 343 

resposta. Enquanto isso o trabalho da Comissão ficava parado. Argumentou que não 344 

pode ficar no “depende de quem pede”. Pediu a consideração das Assessorias ao que 345 

é pedido pelas(os) Conselheiras(os). Existe um tempo político que vai dizer da 346 

responsabilidade da demanda. Tiveram casos que foi necessário articular Audiência 347 

Pública em 4 dias, devido à urgência da pauta. Sozinho, sem a participação das 348 

Assessorias, não seria possível. A Conselheira Lourdes Machado entendeu que o 349 

pedido é de entender o papel das Assessorias, como acessá-las e em qual tempo 350 

disponível para atendimento das demandas. O Conselheiro Reinaldo Júnior sugeriu 351 

uma descrição mais detalhada de como acessar as Assessorias. Como podem ajudar 352 

ao Plenário. Propôs em uma Plenária todas(os) Assessoras(es) pudessem ter um 353 

momento de fala, trazendo estas questões. Primeiro montar uma apresentação em 354 

Power Point, mas que não ficasse apenas na forma documental, que pudesse ser 355 

discutido na Plenária. De forma a possibilitar que as(os) Conselheiras(os) tenham um 356 

momento com as Assessorias, de conversar e conhecer mais o trabalho. A Conselheira 357 

Lourdes Machado concordou com a proposta do Conselheiro Reinaldo e acrescentou 358 



que a Assessoria é do Plenário e da Diretoria. Quando é necessário acessar os 359 

setores, o consenso é que acione as Assessorias e Gerências. Não acessar 360 

diretamente as(os) empregadas(os), porque existe uma Gerência para aquela situação. 361 

Sugeriu pensar em qual horário entrar em contato com as Assessorias. Às vezes, 362 

aciona-se fora de hora, e é necessário ter um critério de urgência. Qual o melhor 363 

horário para entrar em contato na urgência. O Conselheiro Yghor Gomes reforçou que 364 

já tem algumas Plenárias que vem sendo pautada a questão das Assessorias, na 365 

discussão do PCCS e do ACT, por exemplo. Ponderou que sem hierarquia as coisas 366 

não funcionam. Existem as Gerências e Assessorias. Até para acessar estes 367 

profissionais tem que confirmar realmente a urgência da pauta. Às vezes, pode ter uma 368 

ação que está sendo pensada que pode ser trazida para a Diretoria. A fim de evitar 369 

duas ou três demandas para a(o) funcionária(o) ao mesmo tempo. Sugeriu melhorar os 370 

fluxos da Plenária, entendendo que existem urgências. O problema é todo mundo achar 371 

que a sua demanda é urgente. Neste sentido propõe passar pela Diretoria. O 372 

Conselheiro Luis Henrique discordou da proposta do Conselheiro Yghor Gomes, 373 

entendendo que a ideia é de se descentralizar o acesso às Gerências e Assessorias 374 

pelo Plenário. Se tiver que passar pela Diretoria dificultaria este acesso. A Conselheira 375 

Lourdes Machado ressaltou que o Parecer Jurídico que não foi enviado poderia ser 376 

solicitado pela Comissão. Levantou para discussão qual o melhor funcionamento e 377 

fluxo para atender as demandas, dentro de um horário de trabalho. Neste sentido, 378 

propõe a Diretoria conversar com as(os) Assessoras(es) e trazer uma proposta em uma 379 

próxima Plenária. O Conselheiro Reinaldo Júnior concordou que deve haver um fluxo 380 

de contato entre a Plenária e as(os) Assessoras(es). Sem organização nenhum coletivo 381 

anda. Qual é o horário, quais os canais para contactá-los. Reforçou a proposta de cada 382 

Assessor montar um relatório dizendo o horário para atendimento, como pode ajudar ao 383 

Plenário dentro de duas atribuições e os contatos e trazer na próxima Plenária. A 384 

Conselheira Lourdes Machado sugeriu conversar com as(os) Assessoras(es) e discutir 385 

o fluxo. A Conselheira Suellen Fraga manifestou-se de acordo com a proposta da 386 

Conselheira Lourdes Machado, a partir das questões que o Conselheiro Luis Henrique 387 

propõe a respeito da falta da resposta. Deliberação: O XVI Plenário aprovou pautar na 388 

Reunião Plenária Extraordinária de Novembro a apresentação de um fluxo de 389 

respostas, horários e atribuições das Assessorias. Nada mais havendo a tratar, 390 

encerrou-se a reunião, e eu, Evely Najjar Capdeville, lavrei a presente ata que, após 391 

lida e aprovada, será assinada por mim e pelos demais presentes. Belo Horizonte, 23 392 

de outubro de 2020 393 



 


